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Resumo
Abordagens interdisciplinares são enfatizadas nas comunidades de saúde, atentando a (re)emergência de 
diversas doenças infecciosas que emanam da interface humano-animal-ambiente. A raiva, zoonose grave, 
considerada endêmica no Brasil e globalmente negligenciada, é um exemplo. Tanto a vigilância epidemio-
lógica quanto a confirmação dessa doença dependem do diagnóstico laboratorial, realizado mediante 
inoculação intracerebral da amostra suspeita em camundongos, apesar de haver alternativas, como téc-
nicas moleculares, validadas e reconhecidas pela Organização Mundial da Saúde. Este artigo discute as 
implicações éticas da (não) adoção desses métodos, partindo da premissa de que todos os animais devem 
ser respeitados e entendidos como sujeitos singulares em suas percepções do mundo, não como objetos 
de pesquisa. Esse fato corrobora a necessidade de novas perspectivas que ressignifiquem as relações entre 
humanos e animais não humanos, o que é primordial para o estabelecimento de mudanças sistêmicas, 
de caráter ético-político, que visem o fim da instrumentalização animal, inclusive no contexto científico.
Palavras-chave: Raiva. Experimentação animal. Alternativas ao uso de animais. Ética em pesquisa. 
Interação humano-animal.

Resumen
Innovación y ética: la experimentación animal en el diagnóstico de la rabia
En las comunidades sanitarias se está haciendo hincapié en los enfoques interdisciplinarios, considerando 
la (re)aparición de diversas enfermedades infecciosas que emanan de la interfaz hombre-animal-medio 
ambiente. La rabia, una zoonosis grave, considerada endémica en Brasil y desatendida en todo el mundo, 
es un ejemplo. Tanto la vigilancia epidemiológica como la confirmación de esta enfermedad dependen 
del diagnóstico de laboratorio, realizado mediante inoculación intracerebral de la muestra sospechosa 
en ratones, aunque existen alternativas, como las técnicas moleculares, validadas y reconocidas por la 
Organización Mundial de la Salud. En este artículo se discuten las implicaciones éticas de (no) adoptar 
estos métodos, partiendo de la premisa de que todos los animales deben ser respetados y entendidos 
como sujetos singulares en su percepción del mundo, no como objetos de investigación. Esto corrobora 
la necesidad de nuevas perspectivas que resignifiquen la relación entre los seres humanos y los anima-
les no humanos, lo cual es primordial para establecer cambios sistémicos, de carácter ético-político, 
destinados a poner fin a la instrumentalización de los animales, incluso en el contexto científico.
Palabras clave: Rabia. Experimentación animal. Alternativas al uso de animales. Ética en investigación. 
Interacción humano-animal.

Abstract
Innovation and ethics: animal experimentation in rabies diagnosis
Interdisciplinary approaches are emphasized in health communities, addressing the (re)emergence of various 
infectious diseases stemming from the human-animal-environment interface. An example is rabies, a serious 
zoonotic disease considered endemic in Brazil and globally neglected. Both epidemiological surveillance and 
confirmation of this disease rely on laboratory diagnosis, typically involving intracerebral inoculation of the 
suspected sample into mice, despite the availability of alternatives such as validated molecular techniques, 
recognized by the World Health Organization. This paper discusses the ethical implications of (not) adopting 
these methods, assuming that all animals should be respected and understood as unique individuals in their 
perception of the world rather than research subjects. This corroborates the need for new perspectives 
that redefine relationships between humans and non-human animals, which is key to introducing systemic, 
ethical-political changes aimed at ending animal instrumentalization, including within scientific contexts.
Keywords: Rabies. Animal experimentation. Animal use alternatives. Ethics, research. Human-
animal interaction.
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A raiva, uma das zoonoses mais antigas de que 
se tem conhecimento 1,2, é causada por um vírus de 
RNA que provoca um quadro de encefalite aguda 
e progressiva com praticamente 100% de letali-
dade 3. Apesar de todos os animais endotérmicos 
serem vulneráveis à infecção, os mamíferos são os 
únicos vetores e reservatórios conhecidos 4.

Considerada endêmica no Brasil e globalmente 
negligenciada, é uma doença totalmente preve-
nível por meio de vacinação 5, mas, a despeito 
disso, continua impactando significativamente 
uma diversidade de animais humanos 1,2 e não 
humanos 6-8, sobretudo seres marginalizados do sul 
global 3,5,9. Esse impacto, portanto, não é uniforme 
e está intrinsicamente relacionado a fatores como 
espécie animal envolvida, localização geográfica e 
socioeconômica, e contexto histórico da doença, 
cuja análise científica é marcada pela experimen-
tação animal.

Em seu estudo sobre a raiva e no processo 
de desenvolvimento da vacina antirrábica, Louis 
Pasteur relata que um dos obstáculos para a 
extensão da vacinação de animais para humanos 
consistia no fato de que, enquanto a experimen-
tação em animais seria permissível, em humanos 
era criminosa. Sua abordagem metodológica era 
baseada em ensaio e erro, com procedimentos 
básicos de análise que envolviam a injeção de inú-
meras substâncias e culturas em uma variedade de 
animais, sobretudo coelhos, para posterior avalia-
ção dos desdobramentos 10.

O cientista francês viveu no século XIX, época 
em que não havia protocolos legais que amparas-
sem a eticidade de experimentos ou normas para 
pesquisas envolvendo animais humanos e não 
humanos na busca do conhecimento científico 10.

Atualmente, apesar de haver alternativas, 
a experimentação animal no contexto da raiva 
ocorre pelo uso de camundongos filhotes, lactentes 
(1 a 3 dias de idade) ou desmamados (21 a 28 dias 
de idade) 11,12, para a realização de isolamento viral 
em camundongo (IVC) – teste confirmatório do 
resultado negativo ou inconclusivo previamente 
apontado pelo teste de triagem, normalmente rea-
lizado via imunofluorescência direta (IFD) 13.

Além do pressuposto de que o IVC, por si só, 
é prática inaceitável e cruel, uma vez que envolve, 
desnecessariamente, uso, confinamento e morte 
de animais não humanos, a perpetuação dessa 

técnica tem um agravante: existem métodos subs-
titutivos validados que não perpetram essas vio-
lências. Em 2019, o Laboratório Central do Estado 
do Paraná (Lacen/PR) substituiu essa prática e se 
tornou o primeiro laboratório de saúde pública do 
Brasil livre de experimentação animal no diagnós-
tico da raiva 14. Entretanto, há evidências de que 
o IVC continua sendo usado no cenário brasileiro, 
em diversos laboratórios responsáveis pelo diag-
nóstico dessa doença 15,16, embora a prática possa 
ser considerada antiética.

Método

Este estudo utilizou como técnica de pesquisa 
revisão bibliográfica extensa não sistemática de 
estudos sobre a ética da experimentação animal 
no contexto da raiva. A busca foi realizada em 
bases de dados como Medline, Lilacs e SciELO, 
assim como em diversas obras de ética e filosofia 
moral. Além disso, realizou-se análise de documen-
tos publicados por instituições nacionais e inter-
nacionais de saúde, como a Organização Mundial 
da Saúde (OMS), a Organização Pan-Americana da 
Saúde, a Organização Mundial de Saúde Animal e 
o Ministério da Saúde. 

Com base nessa análise, propôs-se um pensa-
mento crítico, ético e reflexivo sobre a utilização 
de técnica substitutiva ao uso de camundongos 
para o diagnóstico da raiva a partir de um exemplo 
de ética aplicada em um contexto real, com dados 
obtidos na literatura acerca do laboratório brasi-
leiro Lacen/PR.

A raiva no Brasil

Mundialmente, 99% dos casos de raiva em 
humanos são decorrentes da mordedura de cães 
domésticos infectados 5, e, por consequência, 
grande parte dos esforços de controle e preven-
ção da doença está direcionada a esses animais 2. 
Um melhor controle da raiva urbana no Brasil 
foi estabelecido a partir da criação do Programa 
Nacional de Profilaxia da Raiva, em 1973, que ins-
tituiu, por exemplo, a vacinação antirrábica de 
cães e gatos em todo o território nacional, promo-
vendo, de fato, redução importante nos casos de 
raiva nesses animais 17.
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A epidemiologia atual da doença, portanto, 
atenta para o ciclo de transmissão silvestre, repre-
sentado especialmente por morcegos, guaxinins, 
primatas não humanos, raposas e outros canídeos 
silvestres 18. Desde 2004, tanto no Brasil como em 
toda a América Latina, a raiva mediada por morce-
gos tem sido responsável por quase todos os casos 
de raiva humana 1,17, cuja concentração predomina 
nas regiões Norte e Nordeste 19. Esses animais 
são apontados como mantenedores da raiva em 
herbívoros, representados principalmente pelos 
bovinos, considerados hospedeiros acidentais, 
em decorrência da expansão pecuária no país 18. 
Já os camundongos são utilizados no diagnóstico 
laboratorial para a confirmação da infecção.

Diagnóstico laboratorial da raiva

Além do recebimento e processamento das 
amostras para a confirmação da doença, o diag-
nóstico laboratorial da raiva tem muitas funções 
e responsabilidades, exercendo papel fundamen-
tal na identificação viral, criação de padrões de 
biossegurança, desenvolvimento de novas meto-
dologias, validação de técnicas e fornecimento 
de dados, que são indispensáveis na vigilância 
laboratorial das zoonoses de interesse em saúde 
pública 11. Tanto a OMS quanto o Instituto Pasteur 
de São Paulo – laboratório de referência nacional e 
para a América Latina – preconizam a realização de 
dois ensaios para o diagnóstico da raiva: um teste 
de triagem e um teste confirmatório, caso o pri-
meiro seja negativo ou inconclusivo 20.

No Brasil, há algum tempo, a IFD tem sido uti-
lizada como teste de triagem, e o IVC, como teste 
confirmatório 13. Este último tem a vantagem de 
detectar o vírus rábico em amostras com baixa con-
centração viral, no entanto entre suas desvantagens 
estão tempo para conclusão, custo e necessidade 
constante de um grande número de camundongos, 
além das questões éticas envolvidas 20.

Para o IVC, utilizam-se de cinco a dez camun-
dongos desmamados ou uma ninhada de lac-
tentes por amostra. Esses animais, nem sempre 
sedados, são posicionados em decúbito ventral, 
com o pesquisador segurando sua nuca e pressio-
nando a cabeça contra uma superfície de maneira 
que ela se mantenha fixa e possibilite a precisão 
técnica necessária.

A inoculação intracerebral de 0,01 a 0,03 ml 
da solução, que pode ser realizada em cabine de 
biossegurança ou na própria bancada do labo-
ratório, se faz com uma seringa de insulina, 
introduzindo-se a agulha no meio de uma linha ima-
ginária entre o olho direito e a orelha direita 11,12. 
Então, os animais são observados e avaliados por 
pelo menos trinta dias 21. Os que desenvolverem 
sinais neurológicos ou vierem a óbito dentro do 
período esperado de observação do teste neces-
sitam da confirmação diagnóstica para a raiva, 
que pode ser realizada por meio da colheita do 
encéfalo para avaliação em um novo teste de IFD 11.

Métodos substitutivos e o 
pioneirismo do Lacen/PR

Para o diagnóstico confirmatório da raiva, 
a recomendação é de que o IVC seja substituído, 
sempre que possível, por métodos alternativos 22, 
como o isolamento viral em cultivo celular 
(IVCC) 21,23. Esse é um método mais rápido, simples 
e de custo menos elevado de isolamento do vírus da 
raiva 24, além de ser tão sensível quanto aquele 25.

Convém destacar que a Lei 9.605/1998 (Lei de 
Crimes Ambientais), marco importante na proteção 
individualizada de espécies anteriormente descon-
sideradas 26 e na necessária adoção de técnicas 
substitutivas no ensino e na pesquisa 27, no § 1º do 
art. 32, caracteriza crime contra a fauna a realização 
de experiência dolorosa ou cruel em animal vivo, 
ainda que para fins didáticos ou científicos, quando 
existirem recursos alternativos 28. Isto é, a não subs-
tituição por métodos alternativos existentes confi-
gura crime de experimentação abusiva ou indevida 
em animais. Contudo, a aquisição e manuten-
ção da linhagem celular são apontadas como as 
principais dificuldades em implementar o IVCC  
na rotina laboratorial em substituição ao IVC 20.

Todavia, em 2018, por meio da divulgação de 
novas diretrizes, a OMS reconheceu a transcrição 
reversa seguida de reação em cadeia da polimerase 
(RT-PCR), convencional ou em tempo real (qPCR), 
como técnica primária válida para o diagnóstico 
de raiva post mortem em animais humanos e não 
humanos, podendo ser empregada como alterna-
tiva ao IVC 22. Para isso, o laboratório deve fazer uma 
validação interna, a partir da comparação de resulta-
dos de amostras positivas e negativas para a doença 
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em técnicas diferentes, visando garantir precisão e 
confiabilidade, adequando-se às especificidades 
epidemiológicas locais de cada laboratório 29,30.

Nesse sentido, o Lacen/PR, laboratório de refe-
rência regional, em parceria com o Centers for 
Disease Control and Prevention, realizou estudo 
comparativo entre essas duas técnicas, intencio-
nando validar e implementar a qPCR, em subs-
tituição ao IVC, o que foi possível já no segundo 
semestre de 2019 14,31. Realizada de forma inédita 
na América do Sul, essa pesquisa possibilitou que 
o Lacen/PR se tornasse o primeiro laboratório de 
saúde pública do Brasil livre de experimentação 
animal no diagnóstico da raiva 29. Posteriormente, 
em 2021, o Centro de Diagnóstico Marcos Enrietti, 
laboratório da Agência de Defesa Agropecuária do 
Paraná, responsável pelo diagnóstico da raiva em 
herbívoros, também executou essa substituição, 
sendo o primeiro laboratório da rede nacional de 
agricultura com esse feito 32.

Além do banimento do uso de quase 26 mil 
camundongos por ano, a experiência do Lacen/
PR acarretou diversas vantagens, como a redução 
de 80% no tempo de liberação dos resultados 31 
e de 50% nos custos 14. Benefícios referentes à 
biossegurança também são relevantes, visto que, 
devido ao manuseio necessário para o IVC, são ine-
rentes os riscos de autoinoculação, não havendo 
maneira eficiente de evitar autolesões com agu-
lhas de seringa, exceto por meio do exercício de 
um comportamento cauteloso e boas habilidades 
de inoculação 11.

Ademais, práticas violentas e repetitivas em 
curtos espaços de tempo, como o ato da inocu-
lação intracerebral, que é envolto de dor e sofri-
mento, e a necessidade de “eutanasiar” inúmeros 
camundongos, após serem esterilizados junto 
ao maquinário utilizado, podem gerar desgastes 
emocionais significativos nos trabalhadores envol- 
vidos 14,29. Enfatiza-se que o uso do termo euta-
násia na prática da experimentação animal é 
questionável. A filósofa brasileira Sônia T. Felipe 
sugere biocídio como mais apropriado, dado que 
não se trata de uma morte para, simplesmente, 
beneficiar o interesse daquele que morre; ao con-
trário, é infligida ao animal para eliminar os vestí-
gios de maus-tratos, dilaceração, contaminação e 
destruição causados por experimentos realizados 33.

Mesmo assim, o uso de técnicas substitutivas 
ao IVC se restringe, aparentemente, a poucos 

laboratórios brasileiros, como, além dos já mencio-
nados, o Laboratório de Raiva do Instituto Evandro 
Chagas e o Instituto Pasteur de São Paulo 15. Logo, 
a manutenção dessa prática evidencia a força do 
especismo, uma vez que, além do respaldo legal, 
há alternativas que não incorrem em violências, 
possibilitam resultados diagnósticos mais rápi-
dos e são mais econômicas e igualmente eficazes, 
impactando diretamente na saúde pública. Cabe 
questionar: as decisões tomadas pelos pesquisa-
dores e gestores envolvidos são baseadas em suas 
respectivas percepções ou na dificuldade e resis-
tência em usar novas técnicas que não dominam?

Animais não humanos na esfera  
da moralidade

O esforço dedicado a guiar condutas a partir 
das melhores razões possíveis, supondo a igual-
dade de interesses dos indivíduos afetados, traduz 
a concepção mínima de moralidade – um ponto 
de partida para qualquer teorização sobre o com-
portamento dos indivíduos 34. A filosofia moral 
tradicional, por estar fundamentada em uma ética 
antropocêntrico-especista, pressupõe que o gozo 
pleno de certas habilidades biológicas, fisiológicas 
e psicológicas, como o pertencimento a deter-
minada espécie, a linguagem e a racionalidade, 
é definidor do espaço ocupado, por animais não 
humanos e humanos, dentro da moralidade 35.

Salienta-se, com base nisso, que o simples per-
tencimento à espécie humana não determina igual 
consideração moral entre seus membros, dados os 
diversos grupos políticos minoritários, sem posição 
de poder e privilégios, historicamente desconside-
rados e marginalizados 9,36. De acordo com Bones e 
colaboradores 27, o banimento de pesquisas antiéti-
cas envolvendo a exploração de animais não huma-
nos depende, sobretudo, de nosso progresso moral.

As afirmações infundadas do filósofo raciona-
lista francês René Descartes sobre a linguagem e o 
pensamento como pressupostos da consciência e, 
por conseguinte, da capacidade de experienciar 
a dor, tentaram convencer parte da sociedade 
de que animais não humanos são autômatos 
irracionais, análogos a objetos e destituídos de 
senciência 37,38. Obviamente, esse pensamento 
tem sido capaz de legitimar, sistemática e erronea-
mente, uma série de violações de seus interesses.
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Por outro lado, foi o filósofo e jurista britânico 
Jeremy Bentham, um dos teóricos da tradição utili-
tarista clássica – que leva em consideração as con-
sequências das ações –, quem trouxe a capacidade 
de sofrer (e de sentir prazer), e não a de raciocinar 
ou falar, como fator determinante para um dever 
ético de compaixão para com esses seres 36.

Apesar de ser assunto abordado desde a Anti-
guidade, a inclusão de animais não humanos na 
esfera da moralidade humana se firmou, como 
questão da ética prática e da discussão animalista 
contemporânea, a partir da década de 1970. Nesse 
contexto, o psicólogo e filósofo inglês Richard 
Ryder, inspirado pela obra The duty of mercy, 
publicada em 1776 pelo músico e teólogo inglês 
Humphry Primatt, forjou e sistematizou o conceito 
de especismo. Essa obra fazia uma crítica à ética 
baseada na aparência, isto é, ao ato de infligir dor 
e morte a animais não humanos pelo simples fato 
de não pertencerem à espécie humana 39.

Ryder, que era adepto da utilização de animais 
não humanos em pesquisa, deparou com a falta de 
termo que nomeasse esse tipo específico de com-
portamento desfavorável e preconceituoso. Assim, 
propôs que o especismo designaria esse trata-
mento discriminatório e inferiorizante aplicado aos 
animais não humanos, pelo simples fato de terem 
nascido em suas respectivas espécies 39. Além disso, 
ao longo da década de 1990, ele desenvolveu sua 
teoria da dorência (painience) para atribuir direitos 
a todos os seres capazes de sentir dor.

Esse novo parâmetro ético, em detrimento de  
razão, linguagem ou consciência, possibilitava 
incluir na esfera de consideração moral seres sus-
cetíveis a experimentar as diversas formas de sofri-
mento 35. Adotando uma perspectiva utilitarista, 
o filósofo australiano Peter Singer 40 popularizou o  
conceito de especismo em sua revolucioná-
ria obra Libertação animal, publicada original-
mente em 1975. Por meio de dados informativos, 
ele demonstra diversas condições injustas e humi-
lhantes a que animais não humanos são submeti-
dos para satisfazer atividades humanas.

O autor, comprometido com os três pilares da 
ética (universalidade, justificativa pública e impar-
cialidade), estabeleceu o princípio da igual con-
sideração de interesses semelhantes como guia 
em sua defesa – utilitarismo preferencial – diante 
de dilemas éticos. Isso inclui a questão animal, 
mas não somente ela, pois respeita as preferên-
cias e interesses de animais sencientes, humanos e 

não humanos, afetados pelo ato 40. Para ele, é a sen-
ciência que determina a composição do indivíduo 
dentro da esfera moral, e não aspectos relacionados 
à posse plena de razão e linguagem, como tradicio-
nalmente considerado na filosofia moral 41.

Nesse sentido, experimentos em animais 
não humanos não podem ser eticamente justi-
ficáveis somente por trazerem algum benefício 
aos humanos, afinal, quando um animal sofre, 
não pode haver justificativa moral para deixar de 
levar em conta esse sofrimento 42. Nessa lógica, 
com base no status moral da igualdade, os direitos 
morais são os mesmos para todos os que os têm, 
ainda que todos sejam diferentes uns dos outros, 
em muitos aspectos 43. Em outras palavras, critérios 
arbitrários relacionados a questões moralmente 
irrelevantes, como características biológicas, 
são injustificáveis na violação dos direitos à vida, 
à integridade física e à liberdade.

Ao debate filosófico trazido por Singer, somou-se  
a obra The case for animal rights (1983), de Tom 
Regan 44, filósofo estadunidense e abolicionista 
animal idealizador da expressão sujeito de uma 
vida como critério para designar a igualdade de 
direitos entre indivíduos. A publicação teve papel 
fundamental no crescente interesse, dentro e 
fora da academia, pelo estudo de questões éticas 
relacionadas ao tratamento dispendido a animais 
não humanos 45.

Por meio de suas teorias principialistas de 
libertação animal, quais sejam, a proposta deon-
tológica de Regan reconhecendo o valor inerente 
aos sujeitos de uma vida e a proposta utilitarista 
de Singer pressupondo a senciência, esses auto-
res foram importantes na expansão da comu-
nidade moral para além dos animais humanos. 
No entanto, eles defendem que não são os sen-
timentos que compelem os humanos ao reconhe-
cimento do igual valor inerente dos animais e seu 
direito de serem tratados com respeito 46. Dessa 
forma, ambos rejeitam o papel das emoções, 
sempre muito relacionadas ao feminino, e da con-
textualização dentro da ética animal.

Em contrapartida, valorizam aspectos tipica-
mente relacionados à masculinidade, como auto-
nomia, abstração e racionalidade 47, anunciando, 
de certo modo, o machismo predominante no 
debate ético-político tradicional, do qual decorrem 
práticas, frequentemente naturalizadas, baseadas  
em abusos de poder, exploração, dominação e 
opressão. Além disso, ignoram a importância dos 
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movimentos feministas na luta contra a explora-
ção animal.

A esse respeito, vejam-se a mobilização social 
contra a vivissecção e o papel das sufragistas na 
Inglaterra 48, como a escritora e antiviviseccionista 
Francis Power Cobbe, que abordou o bem-estar 
animal enquanto filosofia moral e criou a primeira 
Sociedade Protetora dos Animais nesse país, 
tocada, justamente, pelo uso de animais na expe-
rimentação científica 49.

Segundo Cudworth 50, a exploração é com-
preendida como o uso de algo como recurso; 
a dominação como relações sistêmicas de poder 
que inibem o florescimento de um indivíduo, 
grupo ou paisagem; e a opressão como um grau 
severo de dominação e sua materialização em 
espécies específicas. Tanto o ativismo político e 
extra-acadêmico feminista quanto o animalista 
são direcionados contra esse modelo institucio-
nalizado de pensamento hegemônico racionalista, 
buscando expor e acabar com essas práticas.

Tal reflexão sobre as afinidades e intersecções 
entre esses dois grupos (feminista e animalista), 
devido às diversas formas de violências a que são 
submetidos nas relações sociais, evidenciou-se 
durante os movimentos feministas da década 
de 1960, fortalecendo-se com os escritos ecofemi-
nistas da década de 1970 45,48. Os textos produzidos 
desde então trouxeram para o debate sobre ética 
animal, inclusive, os trabalhos de Singer e Regan, 
anteriormente citados 51.

Isso não significa que as ações devam ser pau-
tadas, única e exclusivamente, pelas emoções, 
mas é necessário levar em consideração outros ele-
mentos que fazem parte da moralidade – como o 
cuidado – para melhor direcionar as decisões ante 
dilemas morais. Na sociedade moderna, um dos 
debates mais controversos refere-se ao uso de ani-
mais não humanos no ensino e na área biomédica. 
Nessa prática, camundongos e ratos, mamíferos 
sencientes e conscientes, são os animais mais 
explorados, representando até 95% de todos os 
animais utilizados em laboratórios 45.

Bioética e a experimentação animal 
no contexto da raiva

A experimentação científica é a segunda maior 
atividade humana no mundo, em termos de 

exploração animal, perdendo apenas para o sis-
tema agroalimentar 52. Apesar de serem as formas 
de especismo que mais causam sofrimento ani-
mal e, por conseguinte, estarem no centro dessa 
problemática, ambas são atividades estimuladas, 
toleradas e, até mesmo, financiadas com impostos 
pagos pela sociedade 40.

No campo científico, sua prática ocorre nas 
categorias educação (ensino e treino), pesquisa e 
teste, vitimando cerca de 500 milhões de animais 
não humanos vivos por ano 35, em avaliação de cos-
méticos, substâncias químicas, toxicidade, alergias, 
diagnósticos, entre outros 52. Esses, muitas vezes, 
sequer contribuem para pesquisas médicas rele-
vantes 40 ou são insuficientes para garantir a segu-
rança, eficácia e projeção interespécies 53. Mas, 
ainda que fosse o contrário, isso não justificaria a 
violação dos direitos dos animais cuja infelicidade 
é se encontrar em uma jaula de algum laboratório 
num lugar qualquer 54.

Considerada bastante antiga, a experimenta-
ção em animais não humanos tornou-se prática 
padrão em pesquisas biomédicas 53 a partir do 
século XVII e, junto com a dissecção de cadáveres 
humanos, foi utilizada para buscar conhecimen-
tos sobre o funcionamento do corpo humano e 
o desenvolvimento de vacinas e medicamentos. 
Essa atividade teve aumento significativo no 
século XX, ao mesmo tempo que surgiam novas 
tecnologias, profissões e indústrias baseadas no 
uso de animais não humanos.

A experimentação em humanos hoje está vol-
tada, predominantemente, a ensaios clínicos, 
que são posteriores aos ensaios pré-clínicos, tradi-
cionalmente realizados em animais não humanos 45. 

Por outro lado, o uso de animais não humanos per-
manece disseminado no meio científico, mesmo 
após marcos importantes relacionados à defesa 
animal, como a Declaração Universal dos Direitos 
Animais, de 1978 35. Apesar disso, tanto esse reco-
nhecimento quanto o aporte científico trazido pela 
academia sobre a senciência, a consciência e o 
bem-estar animal são primordiais para embasar e 
fortalecer a luta antiespecista.

A Declaração de Cambridge sobre a Consci- 
ência, proferida em 2012 por um grupo inter-
nacional de 25 neurocientistas, possibilitou a 
consolidação científica de que alguns animais não 
humanos – como os vertebrados e alguns inver-
tebrados, como cefalópodes – exibem estruturas 
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geradoras de consciência similares às dos humanos. 
Consequentemente, esse entendimento expande 
a constatação científica de que eles teriam cons-
ciência similar à nossa 55, sendo, portanto, seres 
sencientes, e, uma vez que têm consciência e inte-
resses, seus estados afetivos importam moralmente.

Apesar de evidenciar o caráter antropocentrista 
focado nas semelhanças anatômicas com humanos, 
as quais aproximam as capacidades entre as 
espécies – ainda que possa falhar na compreen-
são de que cada animal tem seu próprio modo de 
viver e estar no mundo, independentemente des-
sas semelhanças 50 –, a declaração é considerada 
um marco para a defesa animal. Em continuidade, 
a Declaração de Curitiba, elaborada no III Con-
gresso Brasileiro de Bioética e Bem-Estar Animal, 
promovido pelo Conselho Federal de Medicina 
Veterinária, em 2014, asseverou: Nós concluímos 
que os animais não humanos não são objetos. 
Eles são seres sencientes. Consequentemente, 
não devem ser tratados como coisa 56.

Mais recentemente, em 2022, a Declaração 
de Montreal sobre a Exploração Animal, feita por 
acadêmicos e assinada por pesquisadores e estu-
diosos de filosofia moral e política de diversos 
países, concluiu que a exploração animal, por-
que prejudica desnecessariamente os animais, 
é fundamentalmente injusta, além de requerer 
a renúncia de hábitos especistas arraigados para 
transformações institucionais 57.

Em se tratando de animais não humanos explo-
rados no âmbito científico, o IVC é apenas um entre 
os diversos procedimentos considerados invasivos, 
que são aqueles cujas intervenções comprometem 
a integridade corporal do animal – punções ou 
incisões, por exemplo. Praticamente todos esses 
procedimentos resultam em algum tipo de descon-
forto físico, variando de leve (como durante uma 
contenção) a acentuado com dor intensa 58.

Somado a isso, Bachinski e colaboradores 59 
apontam que o uso de animais não humanos na 
ciência, além das considerações éticas, também 
pode ser considerado um problema metodológico 
e biotecnológico, devido às incertezas no tocante 
à extrapolação de dados interespécies, ao tempo 
de exposição e às variações da população humana 
quanto a gênero, idade e etnia.

Ainda, os princípios éticos utilizados para ava-
liar os problemas morais da experimentação no 
Brasil são diferentes para humanos e animais não 

humanos 53, evidenciando a existência de um duplo 
padrão bioético 26. O código de ética que regula-
menta a experimentação humana é embasado 
nos quatro princípios do principialismo persona-
lista – autonomia, não maleficência, beneficência 
e justiça 60 – os quais são materializados na rigo-
rosidade dos protocolos necessários à aprovação 
de pesquisas com seres humanos, que levam em 
consideração a dignidade e o respeito à liberdade 
dos sujeitos envolvidos.

Por outro lado, a regulamentação da expe-
rimentação animal é menos protetiva, sendo 
embasada no paradigma dos 3R, que compreende 
substituição (replacement), redução (reduction) e 
refinamento (refinement) de animais não humanos 
nas atividades científicas. Esses princípios estipu-
lam a eticidade de um procedimento, meramente, 
a partir do cumprimento de protocolos preestabe-
lecidos 26. Destarte, teoricamente, é tolerável infli-
gir dano ao animal desde que ele seja justificado 
como primordial a determinada pesquisa, teste ou 
metodologia de ensino.

Isso significa que, apesar das tentativas de 
minimizar o sofrimento por meio dos 3R, o uso 
instrumental de animais não humanos continua a 
ser legitimado na experimentação 61. Ressalte-se 
que apenas o princípio da substituição é capaz de 
promover progresso científico ético, pois os demais 
condizem enquanto proteção moral aos pesquisa-
dores 53. Essa discrepância é pautada na concepção 
especista e antropocêntrica do modo hegemônico 
de se pensar e fazer ciência, já que o fundamento, 
do ponto de vista ético e legal, para proteger um 
indivíduo seria seu pertencimento ou não a deter-
minada espécie.

Então, trazer a discussão ao campo ético 
mostra-se indispensável, já que o rigor desse per-
tencimento é moralmente irrelevante, devendo a 
senciência ser um dos fundamentos principais na 
conferência de proteção moral a quaisquer sujei-
tos envolvidos em testes e pesquisas biomédicas 26. 
Assim, deve-se abarcar todos os seres capazes de 
sentir dor e sofrer, em suas variadas manifestações 
mentais, físicas ou emocionais, no mesmo pata-
mar de justiça.

No caso da raiva, especificamente, há o com-
plicador de ser uma doença praticamente 100% 
letal, gerando, em vista disso, um gravíssimo pro-
blema de saúde pública 17. Esse enfoque pode ser 
preferido por parte dos pesquisadores, a fim de 
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legitimar a prática laboratorial utilizando camun-
dongos (ou de se abster de culpa), com a alega-
ção de que o diagnóstico deve ser priorizado para 
que se mantenha a vigilância epidemiológica da 
doença. Porém essa coerção de pensamento se 
mostra injustificada do ponto de vista moral, já que, 
além de especista, computa arbitrariamente os 
danos e benefícios produzidos por essa atividade.

Apesar de a prática já estabelecida conferir 
maior segurança para quem a faz, isso não signi-
fica que ela seja a melhor técnica e que não possa 
ser eticamente questionável. Isso porque métodos 
substitutivos já validados, como as técnicas mole-
culares, trouxeram benefícios quanto a rapidez 
diagnóstica e eticidade na ciência, evitando sofri-
mento e morte dos animais utilizados 14,29,31. Essas 
vantagens também beneficiam a espécie humana, 
uma vez que agilidade diagnóstica implica trata-
mentos mais adequados e vigilância epidemio-
lógica mais eficiente, demonstrando uma real 
concepção de saúde multiespécie.

Desse modo, entendendo a bioética como 
campo de atuação e estudo que pretende conectar 
conflitos morais e éticos com o debate científico, 
buscando melhores soluções para os problemas 
encontrados 60, aqui ela torna-se basilar. Os ele-
mentos determinantes de um paradigma científico 
que inclui, como prática supostamente inevitável, 
a inoculação intracerebral de um possível vírus 
rábico em camundongos filhotes, precisam ser 
profundamente investigados.

Do ponto de vista ético, legal, técnico, científico 
e econômico não há o que sustente essa técnica, 
mas, se ela permanece, é necessário pensar refle-
xivamente considerando outras ferramentas. 
Portanto, é incontestável tornar obsoleto o uso de 
camundongos para o diagnóstico confirmatório da 
raiva animal, problemática central deste estudo.

Interdisciplinaridade a partir de  
uma saúde multiespécie

A demanda por comunicação interdiscipli-
nar cooperativa, que agrega conhecimentos de 
diferentes áreas do saber para auxiliar no desen-
volvimento de soluções mais integrativas 61, 
é indispensável nesse contexto. É preciso con-
siderar as problematizações constatadas envol-
vendo o atual sistema agroalimentar corporativo, 

o acometimento de humanos em situação de vul-
nerabilidade e o diferente tratamento dispensado 
a animais não humanos suscetíveis a raiva, depen-
dendo do cenário que eles ocupam.

Assim, deve-se considerar as contradições 
intrínsecas às diferentes formas e graus de domi-
nação de certas espécies pela ação humana, visto 
que elas revelam uma mesma lógica de dominação 
entre os indivíduos vulnerados 50. Cabe explicitar a 
necessidade da discussão ética baseada na vulne-
rabilidade, ressaltando a condição de vulnerabili-
dade manifesta, na qual um sujeito passa a estar 
(e não apenas a ser) vulnerado e, consequente-
mente, impossibilitado de se defender 53 – tal qual 
os animais não humanos utilizados na experimen-
tação científica.

Ante o exposto, pensando nas estruturas que 
subjazem ao especismo e às relações multiespécies, 
que variam conforme aspectos geográficos, socio-
culturais e de gênero, é legítimo teorizar a raiva com 
base na proposta da Rede de Saúde Multiespécie 
(Rede Same) 62. Trata-se de um projeto que visa 
auxiliar na construção de um modo alternativo de 
pensamento e de prática científica e comportamen-
tal diante de animais não humanos. Essa tentativa 
faz sentido, uma vez que a ideia, apoiada em um 
contexto latino-americano, acrescenta e evidencia 
conexões entre aspectos socioculturais e econô-
micos como determinantes em saúde, além de ser 
fortemente contrária à animalização dos corpos, 
já que isso oprime tanto animais não humanos 
quanto humanos periféricos.

Nesse sentido, a Rede Same denuncia que, 
apesar de haver certa preocupação com a saúde 
humana nas periferias, há uma reprodução siste-
mática da marginalização de animais não humanos 
no âmbito da saúde coletiva, no qual são reduzi-
dos a instrumentos auxiliadores na prevenção e 
controle de doenças humanas. Com isso, salien-
tando a complexidade da saúde em campos peri-
féricos pela existência de margens raciais, étnicas, 
patriarcais e interespécies, a proposta enfatiza que 
a saúde não é exclusivamente humana, mas de 
coletivos multiespécies, nos quais o indivíduo não 
é visto como um instrumento ou mercadoria e tem 
sua subjetividade respeitada 9.

Na medida em que valores se refletem em 
ações, eles precisam ser construídos de modo que 
compreendam as vidas de outros seres como dig-
nas de valor intrínseco, preservando e respeitando 
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suas singularidades e intenções. Além do mais, 
reforçando o papel das emoções e da contextua-
lização, uma ética do cuidado se apresenta como 
um complemento às teorias tradicionais, que negli-
genciam importantes dimensões do cuidado e do 
sentido de responsabilidade pessoal 46.

Com isso, essa ética do cuidado corrobora a 
necessária adoção de técnicas substitutivas ao 
uso de animais não humanos na ciência. Em vista 
disso, percebe-se que o reconhecimento da vulne-
rabilidade do outro, pelo seu olhar e independen-
temente de sua espécie, permitiria rever a posição 
egoísta que é adotada diante de tantas práticas da 
existência humana 53.

Considerações finais

Ainda que a Constituição Federal do Brasil proíba, 
de forma genérica, práticas cruéis contra animais 
não humanos 63, a utilização desses seres no âmbito 
científico, por estar assentada em um paradigma 
antropocêntrico, tem sido sustentada e tolerada.

A resistência – individual, coletiva e institu-
cional – a novas ideias também é um elemento 
constitutivo da esquiva a mudanças e adaptações 
necessárias. Porém, mais do que isso, a preferên-
cia e escolha pela perpetuação de práticas espe-
cistas são realidade. Além disso, a imersão nesse 
viés antropocêntrico pode ser tamanha, que a per-
cepção de resistência ao novo sequer exista, visto 
que as pessoas muitas vezes estão, simplesmente, 
operando o sistema.

Mesmo a tentativa de amenizar o sofrimento 
desses animais – demonstrada, por exemplo, 
com a preocupação voltada ao enriquecimento 
ambiental de gaiolas – não torna a prática do IVC 
menos inconcebível. Respeitar as normativas de 
bem-estar animal não implica ausência de estresse 
e sofrimento, ao passo que o melhoramento do 
ambiente não acarreta, necessariamente, melhor 
usufruto por parte do animal confinado, o que por 
si só impossibilita seu pleno repertório de compor-
tamento natural 45.

Ademais, Silva e Corrêa 53 defendem que esse 
aprisionamento vai além da gaiola, uma vez que o 
animal não humano está contido, também, no pen-
samento de uma ciência dogmática contemporânea 
e em uma estrutura política que ampara práticas 
bastante questionáveis. A opressão e exploração 

desses animais são exemplificadas, então, na nega-
ção de seus comportamentos espécie-específicos, 
confinamento, danos físicos e morte 50.

A publicização de fatos como esses é capaz 
de levar a uma reflexão ética, a qual se dedica a 
pensar as ações humanas e seus critérios sobre 
práticas laboratoriais. As evidências apresentadas, 
a partir da implementação da técnica substitutiva 
e validada, demonstram impacto direto na saúde 
pública, visto que houve resultados diagnósticos 
mais rápidos e tão eficientes quanto os das técni-
cas tradicionalmente utilizadas, senão mais.

Essa técnica oferece, pois, confiabilidade para 
ser usada como rotina, em função de seu desem-
penho em confirmar o diagnóstico da raiva com 
alta sensibilidade e especificidade, além de abolir 
o uso de camundongos para esse fim. O mapea-
mento, em âmbito nacional, das causas e limita-
ções para a adoção de técnicas substitutivas no 
diagnóstico confirmatório da raiva pelos laborató-
rios brasileiros, de acordo com o contexto regional, 
está sendo realizado e pretende agregar conheci-
mento para a implementação da técnica.

Como muitas de nossas ações são motivadas 
por intuição e sentimento, não por um dever, 
trazer o cuidado como parte da moralidade – 
e o expandir para além dos seres com que intera-
gimos rotineiramente – se faz necessário dentro da 
área biomédica. Ressalte-se também que, além da 
importância política da implementação de técni-
cas substitutivas, a pressão social é essencial para 
impulsionar essa transição. Para tal, são primor-
diais outras perspectivas mais inclusivas na relação 
com outros seres viventes 61.

Tal como Regan 44, acreditamos que temos o 
dever de intervir e nos manifestar em defesa de 
animais, humanos ou não, vítimas da violação de 
direitos. Analisada criticamente, a raiva revela o 
especismo materializado não apenas em sua prá-
tica diagnóstica, mas no direcionamento de espé-
cies que merecem ou não consideração moral e 
cuidado. Nesse cenário, abolir o IVC é uma questão 
ética, não apenas científica ou econômica.

Dentro da estrutura vigente, animais não huma-
nos são pacientes morais, o que significa que sofrem 
ação de agentes morais, isto é, de animais humanos, 
portanto temos a incumbência de agir de forma 
consciente e responsável. Então, para modificar a 
concepção do animal-máquina, objeto de testes e 
pesquisas 27, precisamos de uma mudança muito 
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mais fundamental no modo como pensamos sobre 
[eles] 64. A existência de método substitutivo torna 
mandatória, do ponto de vista moral, sua aplicação.

Desse modo, abolir o uso de camundongos no 
diagnóstico da raiva animal, vislumbrando o hori-
zonte de uma ciência livre desse tipo de explo- 
ração, envolve transformações estruturais nas quais 
importam todos os esforços: individuais, coletivos, 
públicos ou privados. A necessária ressignificação 

das nossas relações com os outros seres e com 
o ambiente que compartilhamos é fundamental 
para alcançar, entre outras coisas, uma ciência 
livre da opressão animal. Isso pressupõe relações 
mais afetivas e empáticas com todos os seres que 
coabitam neste planeta, possibilitando o desenvol-
vimento e aplicação de novas técnicas que conci-
liem ética e progresso científico, beneficiando a 
saúde multiespécie.
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